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ANEXO VIa
SLAs para Serviços de Infraestrutura

 Elétrica e Lógica
1 Objeto

Avaliar os prazos de execução do serviço, a entrega da documentação e o atendimento de manutenção corretiva.
2 Níveis de Serviço – SLA

Avaliar o desempenho da Contratada na execução do serviço.
2.1 - Medição
· A CONTRATADA terá o prazo máximo de 07 (sete) dias corridos para executar a infraestrutura de cabeamento de cada Unidade de Saúde, a partir da definição de lay-out de localização dos pontos;
· A CONTRATADA deverá fornecer a certificação do cabeamento par trançado em no máximo 07 (sete) dias corridos após a conclusão das obras de cada Unidade de Saúde;
· A CONTRATADA ficará responsável pela elaboração de planta baixa do imóvel de cada US em escala, com as indicações técnicas dos serviços executados (localização de quadros de energia, racks, distribuidores gerais de telefonia, pontos elétricos e de rede, malha de aterramento, etc...), que deverá ser entregue em mídia eletrônica através de software extensão DWG. Esta mídia eletronica bem como a certificação do cabeamento lógico deverá ser entregue à CONTRATANTE no máximo em 07 dias corridos após a conclusão de cada serviço nas Us;  
· A CONTRATADA deverá atender os chamados de manutenção corretiva de problemas da infraestrutura elétrica e lógica das Unidades de Saúde, em até 48 (quarenta e oito) horas após o chamado técnico, no período de garantia definido.

· Em caso de descumprimento de qualquer obrigação acima descrita, a CONTRATADA ficará sujeita a aplicação de penalidade/multas conforme cláusulas de penalidades do CONTRATO assinado com a CONTRATANTE. 

3 Das Penalidades
-  As penalidades aplicáveis pela inadimplência a qualquer das obrigações assumidas neste instrumento são as que a Lei n.º 8.666 de 21/06/93 e posteriores alterações prevêem em seus artigos 86, 87 e 88 e as que o Decreto Estadual 44.431, de 29/12/2006, prevê em seu artigo 18.
 - O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da EMPRESA ISOLADA ou o CONSÓRCIO, sujeitando-a às seguintes penalidades:

I - advertência que será aplicada sempre por escrito;

II – a multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total dos serviços em atraso, por dia de atraso na prestação dos serviços, não podendo exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do contrato;

III – suspensão temporária do direito de licitar com a CONTRATANTE;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não superior a 05 (cinco) anos;

V - rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a EMPRESA ISOLADA ou o CONSÓRCIO ao pagamento de indenização à CONTRATANTE por perdas e danos;

VI - indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro prestador de serviços.

- a multa indenizatória poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa a EMPRESA ISOLADA ou o CONSÓRCIO, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato ou do edital;
- as sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a EMPRESA ISOLADA ou o CONSÓRCIO no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

- Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.

§ 1º - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Estadual 13.994/01 e da Lei Federal 8.666/93, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

§ 2º - As multas detalhadas nesta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

§ 3º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

§ 4º - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do serviço for devidamente justificado pela EMPRESA ISOLADA ou o CONSÓRCIO e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
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